PARECER Nº 540, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2012
O Projeto de Lei Complementar nº 21, de 2012, de autoria dos nobres Deputados Pedro Bigardi e Leci Brandão, tem por objetivo revogar o inciso III do artigo 149, da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Administração de Pessoal.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 30 de maio a 5 de junho de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuída ao relator Deputado Ênio Tatto que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 9.
Em seguida, o parecer favorável foi aprovado em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, consoante decisão de fls. 9 verso.
Na sequência do trâmite legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, competindo-me, na qualidade de relator designado, conforme artigo 31, §10 do Regimento Interno exarar parecer quanto ao seu mérito.
A legislação previdenciária de alguns estados brasileiros prevê o cancelamento da pensão por morte na hipótese do ex-cônjuge ou companheiro constituírem novo vínculo familiar, casamento ou união estável, como é o caso da Lei do Estado de São Paulo, Lei Complementar nº 180, de 1978.
Os Institutos de Previdência ao tomarem conhecimento da existência do casamento ou da união estável promovem o cancelamento abrupto do benefício, com base na lei complementar estadual sem, ao menos, observar o direito à ampla defesa no devido processo legal administrativo, desvirtuando a finalidade da pensão por morte, que é o prover a subsistência dos dependentes do servidor falecido.
A lei complementar estadual em vigor presume que, a partir da constituição do novo vínculo familiar deixou de existir a dependência econômica do pensionista em relação ao ex-servidor sem, sequer, observar se esse novo vínculo resultou em melhoria na condição econômica do pensionista, ignorando, inclusive, a natureza alimentar do benefício previdenciário.
Os autores do projeto de lei em tela, ao proporem a revogação do inciso III do artigo 149 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, não perderam de vista a proteção aos direitos fundamentais, no caso, o direito à pensão por morte, benefício previdenciário de natureza alimentar e social.
Frente ao exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 21, de 2012.
a) Adalberto Freitas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente
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